Comarca de Três Rios - 1ª Vara
Juiz: Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá
Processo nº 0003465-66.2013.8.19.0063
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA DA COMARCA DE TRÊS RIOS Processo nº 0021711-47.2012.2013.8.19.0063 Incidência Penal: art. 155, § 4º, IV do Código Penal. Acusados: LUIZ OTÁVIO ESPÍNDOLA DA SILVA e OUTROS S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO Pretensão punitiva deflagrada pelo Ministério Público contra LUIZ OTÁVIO ESPÍNDOLA DA SILVA, MARCOS UILIAN DA SILVA MATTOS, MARCOS SALES DE ASSIS, PATRICK VIEIRA TORRES e MARCELO VIEIRA DE ASSIS, devidamente qualificados nos autos em epígrafe, imputando-lhes a prática do delito capitulado no art. 155, § 4º, IV do Código Penal. Aduz o Ministério Público, em denúncia de fls. 02A a 02C, que, ´no dia 10 de fevereiro de 2013, em horário que não se pode determinar ao certo, na rodovia BR-040, sentido Rio de Janeiro, próximo a Comendador Levy Gasparian - RJ, os DENUNCIADOS Marcos Sales de Assis, Marcelo Vieira de Assis e Patrick Vieira Torres, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, subtraíram, para si ou para outrem, 04 (quatro) tanques de louça, 09 (nove) caixas acopladas e 03 (três) cubas de pia louça, todos da marca Celite, bens de propriedade do lesado Uelinton Americo Oliveira. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, os DENUNCIADOS Luiz Otavio Espindola da Silva e Marcos Uilian da Silva Mattos, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, subtraíram, para si ou para outrem, 05 (cinco) caixas acopladas de louça, 01 (um) vaso sanitário, 01 (um) tanque de louça, 07 (sete) cubas de pia louça, 01 (um) mictório de louça e 01 (um) lavatório de louça, todos da marca Celite, bens de propriedade do lesado Uelinton Americo Oliveira. Na data e local mencionados, após um acidente envolvendo o caminhão dirigido pela vítima, a carga que transportava se espalhou pela rodovia, momento em que os DENUNCIADOS Marco Sales, Marcelo e Patrick pararam o caminhão baú branco, Mercedes - 710, placa KWH 2003, em que trafegavam, aproveitando para subtrair os bem acima descritos. Na mesma ocasião, os DENUNCIADOS Luiz Otavio e Marcos Uilian, que se encontravam no automóvel Ford Fiesta, cor prata, placa CAY 7738, subtraíram a outra parte da mercadoria apreendida. De fato, policiais militares lotados na Barreira Fiscal, advertidos por populares do acidente ocorrido na estrada, cientes de que uma carga de louças sanitárias havia caído na rodovia, resolveram realizar uma operação de rotina, obtendo êxito, ao abordar os veículos nos quais se encontravam os DENUNCIADOS, em arrecadar os utensílios furtados, efetuando a prisão dos acusados´. Em razão desses fatos, o Ministério Público pede a condenação dos acusados nas penas que lhes couberem. Com a denúncia, vieram os autos do Inquérito Policial de fls. 02 a 31, tendo por principais as seguintes peças: Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/04, 108/110); Termos de Declarações (fls. 05/10 e 111/116); Registro de Ocorrência (fls. 19/22 e 117/120); Auto de Apreensão (fl. 24); Auto de Entrega (fls. 27 e 121). Recebida a denúncia a fl. 34, foram os réus citados para responderem à acusação. Alegações preliminares a fls. 224/225, 263/264, 271/272, 336. Confirmado o recebimento da denúncia a fl. 368, foi designada audiência de instrução e julgamento, tendo sido o ato realizado a fls. 412/423, com a oitiva da vítima, a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa e o interrogatório dos réus. CAC dos acusados a fls. 138/143, 145, 147, 149 e 151. FAC a fls. CAC da Comarca de Araruama a fls. 210/215. CAC da Comarca de Petrópolis a fls. 218 e 222. Laudo de Avaliação Direta a fls. 331/332. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação dos réus nos termos da denúncia (fls. 412/414). A Defesa dos réus LUIZ OTÁVIO e MARCOS UILIAN pugnou pela absolvição dos acusados, face à descaracterização do delito diante da autorização tácita do motorista do caminhão; e pela fixação da pena-base em seu mínimo legal e a correspondente substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em caso de eventual condenação. A Defesa dos réus MARCOS SALES, MARCELO VIEIRA e PATRICK VIEIRA pugnou pela sua absolvição em razão da atipicidade da conduta, pelo afastamento da qualificadora do concurso de agentes e pela aplicação da causa geral de diminuição de pena prevista no art. 16 do Código Penal (fl. 414/414-V). É o relatório. Passo a decidir. II - FUNDAMENTAÇÃO Cuida-se de ação penal promovida pelo Ministério Público, na qual imputa aos acusados a prática do delito capitulado no art. 155, § 4º, IV do Código Penal, caracterizado pelo nomen iuris de furto qualificado pelo concurso de agentes. Noticiam os autos que, no dia 10 de fevereiro de 2013, em horário que não se pode determinar ao certo, na rodovia BR-040, sentido Rio de Janeiro, próximo a Comendador Levy Gasparian - RJ, os denunciados MARCOS SALES DE ASSIS, MARCELO VIEIRA DE ASSIS E PATRICK VIEIRA TORRES, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, subtraíram, para si ou para outrem, 04 (quatro) tanques de louça, 09 (nove) caixas acopladas e 03 (três) cubas de pia louça, todos da marca Celite, bens de propriedade do lesado UELINTON AMERICO OLIVEIRA. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, os denunciados LUIZ OTAVIO ESPINDOLA DA SILVA E MARCOS UILIAN DA SILVA MATTOS, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, subtraíram, para si ou para outrem, 05 (cinco) caixas acopladas de louça, 01 (um) vaso sanitário, 01 (um) tanque de louça, 07 (sete) cubas de pia louça, 01 (um) mictório de louça e 01 (um) lavatório de louça, todos da marca Celite, bens de propriedade do lesado Uelinton Americo Oliveira. Na data e local mencionados, após um acidente envolvendo o caminhão dirigido pela vítima, a carga que transportava se espalhou pela rodovia, momento em que os denunciados se aproveitaram para saquear as mercadorias. Com efeito, a materialidade e a autoria do crime praticado pelos réus encontram-se certas e provadas. A materialidade é demonstrada pelo auto de apreensão da res furtiva de fl. 24 e pelo laudo pericial de avaliação direta de fls. 331/332. A autoria resta incontroversa diante da prova produzida ao longo da instrução criminal, destacando-se o depoimento do representante da vítima, UELINTON AMERICO OLIVEIRA, que narrou detalhadamente como se deu a empreitada criminosa. Na ocasião, ele afirmou ter sofrido um acidente na condução do caminhão descrito na denúncia, o que fez com que as mercadorias transportadas se espalhassem pela rodovia. Assim que os réu surgiram para saquear a carga, ele pediu para que não mexessem com ele, nem com o que havia ficado no caminhão. Já na Delegacia de Polícia, ele reconheceu a res furtiva. Essas provas são corroboradas pelos depoimentos dos policiais militares JOÃO CARLOS SCHLINZ JÚNIOR e HELINTON SILVA FREDERICO, os quais efetuaram a prisão dos acusados, enquanto estes passavam pela barreira fiscal. Em seus respectivos interrogatórios, os acusados confessaram a prática delituosa, argumentando em seu favor o fato de que o motorista do caminhão teria supostamente autorizado a retirada da carga. Do cotejo das provas trazidas aos autos, é de se reconhecer a ação típica, não se vislumbrando a presença de nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade. Não há que se acatar a tese defensiva de atipicidade da conduta face à suposta autorização do motorista do caminhão. Isso porque o motorista foi enfático em declarar não ter autorizado o saque; ele apenas teria pedido para não mexerem com ele e com a carga que ainda estava dentro do caminhão; quanto às mercadorias espalhadas na rodovia, ele se limitou a dizer que não poderia fazer nada, caso os réus resolvessem subtraí-la, o que não implica em autorização tácita. E ainda que se entendesse tal como autorização, esta não seria válida já que obtida por meio de coação moral e por alguém que não era o verdadeiro proprietário dos bens. O delito em apreço classifica-se como furto qualificado pelo concurso de agentes, uma vez que o delito foi praticado mediante a concorrência da conduta de dois grupos, sendo um de três pessoas, a saber, MARCOS SALES DE ASSIS, MARCELO VIEIRA DE ASSIS E PATRICK VIEIRA TORRES, e o outro de duas pessoas, a saber, LUIZ OTAVIO ESPINDOLA DA SILVA E MARCOS UILIAN DA SILVA MATTOS, incidindo, pois, a capitulação do art. 155, § 4º, IV do Código Penal. É de se reconhecer a presença da circunstância atenuante prevista no art. 65, III, ´d´ do Código Penal, em relação a todos os réus, em razão da confissão espontânea da autoria do crime na ocasião de seus interrogatórios. Contudo, não é possível promover a incidência da atenuante em questão para conduzir a pena a um quantum abaixo do mínimo legal. Tal entendimento violaria o disposto na Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual ´a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal´. Não há como se reconhecer, contudo, a alegada causa geral de diminuição de pena prevista no art. 16 do Código Penal, uma vez que a restituição da res não foi obtida por ato voluntário dos agentes, mas sim graças à intervenção da polícia. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO os acusados LUIZ OTÁVIO ESPÍNDOLA DA SILVA, MARCOS UILIAN DA SILVA MATTOS, MARCOS SALES DE ASSIS, PATRICK VIEIRA TORRES e MARCELO VIEIRA DE ASSIS por infração ao art. 155, § 4º, IV do Código Penal. Passo, em seguida, à dosimetria da pena, para cada um dos réus, analisando, primeiramente, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. LUIZ OTÁVIO ESPÍNDOLA DA SILVA A reprovabilidade da conduta se revela normal à espécie; o réu não possui maus antecedentes; conduta social e personalidade, sem registro nos autos; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime, sem razão para tê-los como desfavoráveis; comportamento da vítima, que em nada incentivou a conduta do réu. Assim sendo, não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Reconheço a circunstância atenuante correspondente à confissão espontânea do réu, contudo deixo de proceder à diminuição da pena, por já se encontrar esta no mínimo legal, na forma da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça. Por consequência, torno a pena definitiva em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais. Considerando o disposto no art. 44 do Código Penal e, considerando, ainda, que o réu não é reincidente em crime doloso e que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e as circunstâncias do delito lhe são favoráveis, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora imposta por duas penas restritivas de direitos, uma consistente na prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade substituída, à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação em instituição a ser designada pela Secretaria de Administração Municipal e a outra consistente em prestação pecuniária no valor correspondente a 1 (um) salário-mínimo, a ser pago à APAE - TRÊS RIOS no prazo de dez dias. Fixo o regime aberto para o cumprimento da pena, na forma do art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, caso haja necessidade de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. MARCOS UILIAN DA SILVA MATTOS A reprovabilidade da conduta se revela normal à espécie; o réu não possui maus antecedentes; conduta social e personalidade, sem registro nos autos; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime, sem razão para tê-los como desfavoráveis; comportamento da vítima, que em nada incentivou a conduta do réu. Assim sendo, não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Reconheço a circunstância atenuante correspondente à confissão espontânea do réu, contudo deixo de proceder à diminuição da pena, por já se encontrar esta no mínimo legal, na forma da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça. Por consequência, torno a pena definitiva em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais. Considerando o disposto no art. 44 do Código Penal e, considerando, ainda, que o réu não é reincidente em crime doloso e que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e as circunstâncias do delito lhe são favoráveis, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora imposta por duas penas restritivas de direitos, uma consistente na prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade substituída, à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação em instituição a ser designada pela Secretaria de Administração Municipal e a outra consistente em prestação pecuniária no valor correspondente a 1 (um) salário-mínimo, a ser pago à APAE - TRÊS RIOS no prazo de dez dias. Fixo o regime aberto para o cumprimento da pena, na forma do art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, caso haja necessidade de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. MARCOS SALES DE ASSIS A reprovabilidade da conduta se revela normal à espécie; o réu não possui maus antecedentes; conduta social e personalidade, sem registro nos autos; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime, sem razão para tê-los como desfavoráveis; comportamento da vítima, que em nada incentivou a conduta do réu. Assim sendo, não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Reconheço a circunstância atenuante correspondente à confissão espontânea do réu, contudo deixo de proceder à diminuição da pena, por já se encontrar esta no mínimo legal, na forma da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça. Por consequência, torno a pena definitiva em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais. Considerando o disposto no art. 44 do Código Penal e, considerando, ainda, que o réu não é reincidente em crime doloso e que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e as circunstâncias do delito lhe são favoráveis, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora imposta por duas penas restritivas de direitos, uma consistente na prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade substituída, à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação em instituição a ser designada pela Secretaria de Administração Municipal e a outra consistente em prestação pecuniária no valor correspondente a 1 (um) salário-mínimo, a ser pago à APAE - TRÊS RIOS no prazo de dez dias. Fixo o regime aberto para o cumprimento da pena, na forma do art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, caso haja necessidade de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. PATRICK VIEIRA TORRES A reprovabilidade da conduta se revela normal à espécie; o réu não possui maus antecedentes; conduta social e personalidade, sem registro nos autos; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime, sem razão para tê-los como desfavoráveis; comportamento da vítima, que em nada incentivou a conduta do réu. Assim sendo, não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Reconheço a circunstância atenuante correspondente à confissão espontânea do réu, contudo deixo de proceder à diminuição da pena, por já se encontrar esta no mínimo legal, na forma da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça. Por consequência, torno a pena definitiva em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais. Considerando o disposto no art. 44 do Código Penal e, considerando, ainda, que o réu não é reincidente em crime doloso e que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e as circunstâncias do delito lhe são favoráveis, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora imposta por duas penas restritivas de direitos, uma consistente na prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade substituída, à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação em instituição a ser designada pela Secretaria de Administração Municipal e a outra consistente em prestação pecuniária no valor correspondente a 1 (um) salário-mínimo, a ser pago à APAE - TRÊS RIOS no prazo de dez dias. Fixo o regime aberto para o cumprimento da pena, na forma do art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, caso haja necessidade de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. MARCELO VIEIRA DE ASSIS A reprovabilidade da conduta se revela normal à espécie; o réu não possui maus antecedentes; conduta social e personalidade, sem registro nos autos; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime, sem razão para tê-los como desfavoráveis; comportamento da vítima, que em nada incentivou a conduta do réu. Assim sendo, não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Reconheço a circunstância atenuante correspondente à confissão espontânea do réu, contudo deixo de proceder à diminuição da pena, por já se encontrar esta no mínimo legal, na forma da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça. Por consequência, torno a pena definitiva em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para cada dia-multa, com as correções legais. Considerando o disposto no art. 44 do Código Penal e, considerando, ainda, que o réu não é reincidente em crime doloso e que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e as circunstâncias do delito lhe são favoráveis, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora imposta por duas penas restritivas de direitos, uma consistente na prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade substituída, à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação em instituição a ser designada pela Secretaria de Administração Municipal e a outra consistente em prestação pecuniária no valor correspondente a 1 (um) salário-mínimo, a ser pago à APAE - TRÊS RIOS no prazo de dez dias. Fixo o regime aberto para o cumprimento da pena, na forma do art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, caso haja necessidade de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. Condeno-os, ainda, ao pagamento das custas processuais. Transitada em julgado a sentença, intimem-nos para o pagamento da multa no prazo de dez dias. Caso seja necessária a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, deve ser oficiado ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária para que providencie a transferência dos condenados para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado, na forma do Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013. P.R.I. Três Rios, 18 de novembro de 2014.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
